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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 06/10/2020  

Seção: Opinião 

Autor: Marcos Cintra e Daniela Santos 

Título: O PL do Gás e a distribuição 

A Câmara dos Deputados aprovou, em 2 de setembro, por 351 a 101 votos, o 
Projeto de Lei 6407/2013 - o chamado PL do Gás Natural. A proposta, agora no 
Senado, é passo fundamental para o desenvolvimento do setor, pois dá acesso 
às infraestruturas essenciais, garante independência no transporte, lança 
programa de desconcentração do mercado e agiliza a outorga dos gasodutos de 
transporte e estruturas de estocagem, que passa de concessão para 
autorização.  

Como é usual no processo legislativo, o PL sofreu críticas durante sua 
tramitação. Visto inicialmente como audacioso, teve sua ação reformadora 
embaraçada ao ser acusado de adentrar em temas atinentes à esfera estadual, 
como a distribuição. Era resistência esperada, pois em setores com grande 
interdependência entre seus componentes e propriedade dispersa entre os 
agentes, é comum que as mudanças esbarrem na dificuldade de todos os 
segmentos perceberem as relações sistêmicas mais amplas de suas decisões. 
Assim, ainda que um movimento de transformação setorial seja 
horizontalmente benéfico, é difícil fazê-lo de forma simultânea e consensual.  

Atribuir às concessionárias atividades além da distribuição gera insegurança 
jurídica 

Embora o PL não invadisse a competência estadual, seus defensores, em busca 
de convergência, retiraram do texto dispositivos que, embora primordiais, 
geravam controvérsia e poderiam atrasar seu andamento. A ausência no texto 
de uma definição uniforme da figura do consumidor livre é um caso. A 
atribuição, desse modo, permanece com cada Estado, o que, na prática, resulta 
em grandes disparidades. Os parâmetros de consumo para que um consumidor 
seja classificado como livre, por exemplo, variam de 500 mil (o que na prática 
habilita apenas termelétricas) a 10 mil m3 /dia - diferenças da ordem de 
4.900%.  

A exclusão de tais pontos do texto, entretanto, não pacificou seus críticos, que 
apenas mudaram de opinião. A partir dali o PL, antes ousado, passou a ser 
considerado “tímido” e até “desnecessário”. O pano de fundo desse debate 
envolve direitos de propriedade, custos de transação, estruturas de governança 
do setor, busca de renda e atuação do Estado na promoção do desenvolvimento 
econômico ou na manutenção de mercados exclusivos. Embora o desenho de 
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mercado atual tenha imposto ao setor um crescimento acanhado, muito aquém 
do seu potencial, não se trata de uma disputa entre bons e maus, mas de visões 
diferentes sobre a forma pela qual a estrutura de mercado pode ajudar ou 
dificultar o desenvolvimento.  

Nessa diversidade de opiniões, há um ponto que, acredita-se, todos deveriam 
compreender: o monopólio das distribuidoras, definido no § 2º do art. 25 da 
Constituição Federal - “Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição 
de medida provisória para a sua regulamentação” - se refere, exclusivamente, à 
distribuição de gás natural.  

À primeira vista essa definição parece simples, mas alguns Estados criaram 
regras e contratos indicando que a distribuição seria mais ampla do que, de 
fato, conceitualmente e legalmente ela é. Nessa confusão, é preciso deixar 
claro: comercialização de gás natural não é distribuição. Compra de molécula 
não é distribuição. Movimentação de gás natural para consumo próprio, sem 
uso de gasodutos de distribuição, não é distribuição. Atribuir às concessionárias 
atividades que vão além da distribuição gera insegurança jurídica e cria 
obstáculos para aqueles que já estão prontos para investir no setor e/ou 
consumir a molécula. E isso não é uma questão de opinião.  

A atividade de comercialização de gás não reúne as características de um 
monopólio natural e é potencialmente competitiva ao longo de toda a cadeia. 
Impor um monopólio ao consumidor sem justificativa econômica, tornando-o 
dependente de um único ofertante, é condenável sob os mais variados 
aspectos.  

Como o PL, frise-se, não dispõe sobre a distribuição de gás - leis não podem 
contrariar normas constitucionais, sob pena de inconstitucionalidade -, um 
passo fundamental para o pleno desenvolvimento desse mercado é levar esse 
debate aos Estados. Nesse sentido, urge modernizar as legislações estaduais, 
fortalecer suas agências reguladoras, aprimorar e harmonizar suas regras e ao 
mesmo tempo garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com as distribuidoras locais, respeitando seu papel de agentes 
essenciais para o sucesso do setor.  

Nesse sentido, é louvável a iniciativa do Comitê de Monitoramento da Abertura 
de Gás Natural de elaborar o Manual de Boas Práticas Regulatórias, endereçado 
aos estados e ao Distrito Federal. O documento, colocado em consulta pública 
pela ANP, contém um conjunto de referências cujo objetivo é orientar e 
incentivar, sem imposição, o aperfeiçoamento e a uniformização das normas 
estaduais, além do fortalecimento de suas agências reguladoras.  
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Os Estados -e distribuidoras - que saírem na frente e se adaptarem às futuras 
diretrizes e regras vão naturalmente atrair termelétricas e investimentos dos 
setores industriais, ávidos pela boa nova do gás a preço competitivo e 
suprimento garantido e diversificado. Os exemplos positivos deverão atrair 
outros, tornando o desenvolvimento um caminho sem volta. Para todos, 
inclusive para as distribuidoras.  

Como o PL do Gás não trata da distribuição e a adesão às boas práticas será 
voluntária, espera-se que os Estados liderem sua própria modernização junto às 
distribuidoras e ofereçam uma visão do futuro que permita aos demais agentes 
percebê-los como aliados do desenvolvimento do setor de gás natural e do 
Brasil.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 06/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Letícia Fucuchima 

Título: Siemens se associa à Brasol para crescer em energia solar 

Buscando ampliar a presença no segmento de energia solar, a Siemens acaba de 
fechar a compra de 49% da Brasol, empresa que atua com geração distribuída 
fotovoltaica no modelo “energia como serviço” (em inglês, “Energy as a 
Service”, ou EaaS). As companhias não revelaram o valor da transação, realizada 
através da área de “private equity” da Siemens Financial Services, mas 
sustentam que o investimento é um dos maiores de capital estrangeiro já 
realizado nesse segmento no país.  

“Estamos de olho na área há algum tempo. A Brasol tem uma proposta 
diferenciada, eles enxergam a geração distribuída como um produto financeiro, 
e trazem tudo de uma forma muito bem pensada para que um investidor 
institucional possa participar”, afirma David Taff, diretor de investimentos no 
Brasil da Siemens Financial Services.  

A Brasol foi fundada há três anos por Ty Eldridge e outros dois executivos que 
têm experiência internacional em geração solar em mercados da Europa, Ásia e 
América do Norte. Segundo Eldridge, que também ocupa a posição de CEO, um 
dos grandes diferenciais da companhia é a capacidade de aplicar, nos projetos, 
as melhores práticas globais. “Temos o estilo americano para a área financeira e 
de contratos, o alemão para construção e engenharia e o japonês para 
manutenção e gestão de ativos. Reunimos isso com a expertise brasileira para 
realmente impulsionar o mercado”.  
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O modelo de negócios da Brasol consiste em oferecer aos clientes a energia 
“como serviço”, promovendo economias imediatas na conta de luz. A empresa 
fica responsável pela aquisição e instalação das placas solares e pelo 
gerenciamento do sistema de geração, de modo que o cliente não precisa fazer 
desembolsos para a compra ou operação da usina. Os projetos são construídos 
no formato “atrás do medidor” (no jargão do setor, “behind the meter”, ou 
BTM), o que permite à Brasol trabalhar com clientes menos “comuns” da 
geração distribuída, como indústrias e shoppings.  

Atualmente, a companhia tem seis usinas de geração solar em construção. Os 
empreendimentos somam pouco mais de 5,5 megawatts (MW) e estão 
localizados nos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Roraima, Rondônia e 
Tocantins. O plano é chegar ao fim de 2021 com um portfólio de 40 MW.  

“O Brasil tem quase 6 mil empresas de desenvolvimento de energia solar, mas 
não são muitas que têm capital para executar os projetos. Agora, teremos 
capacidade não só para baixar o custo da energia, mas também criar mais 
valor”, afirma Eldridge. Através do acordo, os clientes da Brasol poderão ter 
acesso a ferramentas, serviços digitais e soluções de energia desenvolvidas pela 
gigante alemã, que podem proporcionar economias ainda maiores.  

“Esse vínculo próximo com o cliente gera muita informação e dados sobre o 
consumo de energia, gargalos técnicos, entre outros. Isso gera novas propostas 
de negócios para que a Siemens possa oferecer tecnologias e soluções”, diz Taff.  

A Siemens vem apostando fortemente nas oportunidades que têm surgido a 
partir do movimento de transição energética e inovação no setor elétrico. O 
grupo se reestruturou globalmente e acabou de realizar a cisão da Siemens 
Energy, empresa que reuniu negócios de petróleo e gás, geração e transmissão 
de energia e serviços relacionados.  

De acordo com o responsável pelos investimentos da Siemens Financial Services 
no Brasil, novos investimentos em “energia como serviço” estão no radar. O 
primeiro passo na área foi dado em agosto do ano passado, quando a 
companhia anunciou aportes numa empresa que disponibiliza baterias de 
armazenamento de energia a partir de contratos de performance. “Esse 
investimento do ano passado deflagrou uma transformação a nível global”, 
afirma Taff.  

Um exemplo, diz o executivo, é a criação pela Siemens de uma empresa de 
geração distribuída de energia junto com o grupo financeiro Macquarie nos 
Estados Unidos. Anunciada ontem, a joint venture foi nomeada Calibrant Energy 
e também trabalhará no modelo de “energia como serviço”. “Essa iniciativa é 
uma continuidade do que deflagramos aqui, vai no mesmo sentido. Lá, a 
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Siemens Financial Services e a Smart Infrastructure se juntaram a outro grupo 
para entrar nesse mundo”.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 06/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Rodrigo Carro e André Ramalho 

Título: Refinaria a plena carga teria efeito sobre o PIB 

A operação a plena capacidade das 13 refinarias da Petrobras, e não no nível 
médio de 75% registrado no primeiro semestre do ano, teria impacto positivo 
superior a R$ 3,6 bilhões sobre o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, além de 
pressionar para baixo a inflação medida nos setores de transportes e alimentos 
e bebidas, entre outros. Desenvolvida por professores da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-
graduação e Pesquisa de Engenharia (Coppe/UFRJ), a simulação teve como 
ponto de partida os dados da edição deste ano do Balanço Energético Nacional, 
publicado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE).  

As conclusões do estudo vão de encontro à política adotada pela Petrobras de 
privilegiar a exportação de petróleo bruto e importar derivados de maior valor 
agregado. “Nesse contexto, me parece que é um erro maior ainda vender 
refinarias”, argumenta o professor do Programa de Planejamento Energético da 
Coppe/UFRJ, Amaro Pereira, um dos autores da simulação. Na quinta-feira, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) liberou a venda de refinarias da Petrobras à 
iniciativa privada sem que haja a necessidade de licitação ou autorização do 
Congresso Nacional.  

Pelos cálculos de Pereira e do economista Joilson Cabral, da URFRRJ, a produção 
de um volume maior de derivados pela Petrobras, a um custo mais baixo que o 
dos importados, diminuiria em 2,04% a inflação setorial de transportes. No 
segmento de alimentos e bebidas, essa queda seria de 0,54%. Já a inflação 
medida para o ramo de produtos agropecuários seria reduzida em 0,62%. A 
simulação leva em conta uma redução da capacidade ociosa de 25% registrada 
no primeiro semestre de 2020 para um patamar de 5%. Isso significaria 
trabalhar com 95% da capacidade de refino da Petrobras.  

Os números do balanço publicado pela EPE foram usados para montar uma 
“refinaria representativa”, virtual, capaz de refletir as características e a 
capacidade de produção de todas as unidades de refino da Petrobras.  

O volume de derivados que seria produzido alimentou um modelo matemático 
calcado na matriz insumo-produto de 2017 - um retrato da estrutura produtiva 
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brasileira utilizado no cálculo das Contas Nacionais pelo IBGE. “A matriz insumo-
produto capta justamente essa interdependência dos setores”, resume Cabral. 
No ano passado, as exportações de petróleo pela companhia somaram US$ 24 
bilhões, enquanto as importações de derivados totalizaram US$ 14 bilhões.  

A Petrobras vem operando seu parque de refino com taxas de ociosidade 
crescentes. Se na primeira metade da década de 2010 a companhia operava 
suas refinarias muitas vezes próximas de suas respectivas capacidades plenas, 
em meio ao aquecimento do mercado, nos últimos anos a estatal vem 
reduzindo o fator de uso de suas unidades para a casa dos 70%.  

O ponto de inflexão na gestão do parque de refino se deu na administração do 
então presidente Pedro Parente, dentro de uma estratégia de negócio que 
passou a priorizar mais a rentabilidade das operações do que os volumes de 
produção. Desde então, a Petrobras passou a buscar um “ponto ótimo” de 
operação que poucas vezes tem ultrapassado a marca dos 80% da capacidade.  

A petroleira alega que, a partir desse “ponto ótimo”, o refino começa a gerar 
derivados de menor valor agregado e baixa rentabilidade em mercados muitas 
vezes distantes das refinarias - o que aumenta o custo de transporte dos 
produtos e, consequentemente, suas rentabilidades.  

O sócio-diretor da consultoria Leggio, Marcus D’Elia, explica que, dentro da 
estrutura atual do parque de refino da Petrobras, operar a plena capacidade 
significa produzir derivados de frações mais pesadas, como asfalto e óleo 
combustível. A expectativa, segundo ele, contudo, é que, com a abertura do 
mercado, os novos operadores invistam na adaptação de suas refinarias, para 
elevarem a produção dos derivados mais nobres e, assim, otimizem mais a 
produção.  

“Esperamos que algumas melhorias no refino venham a permitir mudanças nos 
cortes das refinarias. Os novos refinadores terão interesse em adequar o mix de 
produção, aumentando destinação do petróleo para produzir derivados de 
maior valor. A expectativa é que eles venham a atingir patamares de uso da 
capacidade acima de 90%, de forma a rentabilizar os investimentos. A Petrobras 
hoje não tem interesse em fazer esses investimentos”, afirmou D’Elia.  

A diretora de refino e gás natural da Petrobras, Anelise Lara, explica por sua vez 
que hoje o parque de refino é gerido pela estatal, responsável por 98% da 
capacidade instalada, de forma integrada. Ela afirma que as refinarias não são 
independentes e assumem cotas de produção de determinados derivados, 
dentro de um balanço geral que reflete a posição monopolista da petroleira e o 
seu papel histórico de garantidora do suprimento ao mercado nacional. Essa 
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visão centralizada, no entanto, tende a dar lugar a operadores independentes 
que farão a gestão de suas refinarias dentro de outra lógica.  

“Temos refinarias onde usamos 70%, outras 65%, 75%, 80% da capacidade, 
dependendo da necessidade de produção de derivados. Mas quem compra uma 
refinaria e faz um investimento bilionário não vai ficar gerindo a sua única 
refinaria com fator de utilização de 60%, 70%. Ele vai querer otimizar e 
aumentar o máximo de produção que ele puder. E isso significa avançar sobre 
os mercados de outros [refinadores]. Não tenho dúvidas de que a competição 
vai existir e vamos ver muito provavelmente refinarias sendo utilizadas a 
exaustão e produzindo derivados, eventualmente, até para outros países”, 
afirmou a executiva, durante evento on-line em agosto.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 06/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: David Keohane 

Título: Engie aceita vender parte de suas ações na Suez à Veolia 

A Engie concordou formalmente em vender a maior parte de sua participação 
no grupo francês de água e de rejeitos Suez à Veolia. O negócio pôs fim à 
primeira fase de uma ácida tentativa de tomada de controle e prepara o 
caminho para a próxima.  

Após fazer uma primeira oferta por 29,9% do capital da Suez controlado pela 
Engie, no fim de agosto, o grupo concorrente de serviços de água Veolia 
conseguiu o que pretendia na noite de ontem.  

A Veolia pagou € 18 por ação, ou € 3,4 bilhões. A Engie disse que o negócio 
gerará ganho antes dos impostos de capital de € 1,8 bilhão. “[A venda] 
possibilitará à Engie sanear seu perfil e ampliar a capacidade de investir em 
energias e infraestrutura renováveis, as duas áreas de crescimento nas quais 
está se concentrando para respaldar a transição energética”, disse Jean-Pierre 
Clamadieu, presidente do conselho de administração da Engie.  

A Veolia disse desejar que essa aquisição seja seguida pela compra final do 
restante da Suez. Um plano que a empresa-alvo qualificou de “especialmente 
hostil”.  

A Engie, parcialmente controlada pelo governo francês, disse no fim de julho 
que estava preparada para vender sua participação de 32% na Suez. O grupo 
energético passava por período de turbulência após expulsar seu executivo-
chefe, em fevereiro, e tentava restabelecer a ordem na empresa por meio de 
uma nova estratégia.  
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As ações da Engie caíram 20% neste ano, e ela apenas nomeou um novo 
executivo-chefe na semana passada. A venda para a Suez representa mais de 
40% de suas pretendidas alienações de ativos, disse Clamadieu.  

Após ter sua primeira oferta rejeitada pela Engie, a Veolia elevou sua oferta no 
fim de setembro. A Engie solicitou, e obteve, mais tempo para tomar sua 
decisão definitiva, juntamente com um compromisso de que a operação seria 
amigável.  

Durante o fim de semana a Veolia disse que “se compromete 
incondicionalmente a não fazer uma oferta hostil” e que qualquer “oferta 
pública de tomada de controle do capital restante da Suez... exigirá uma 
recepção anterior favorável da parte do conselho de diretores da Suez”.  

No entanto, a Suez manteve sua oposição, apesar de ter sido retirada ontem 
uma oferta alternativa que a empresa vinha apoiando, feita pelo grupo privado 
de participações francês Ardian.  

Essa alternativa tinha sido comunicada à Engie na semana passada, mas era 
desprovida de qualquer preço definido e teria de consumir seis semanas de 
devidas avaliações de contas (conhecidas como “due dilligence” em inglês) 
antes de se viabilizar, de acordo com pessoas familiarizadas com a questão.  

A Suez disse que “lamenta a precipitação desnecessária dos membros do 
conselho da Engie em recusar-se a estudar e a discutir um projeto alternativo” e 
que empregará “todos os meios de que dispõe para evitar a tomada de controle 
gradual ou um controle ‘de facto’”.  

O governo francês, que detém 22% do capital da Engie, disse ter votado contra 
o negócio na reunião do conselho de administração de ontem devido à 
“ausência de um acordo amigável entre as duas empresas Veolia e Suez”.  

Clamadieu disse na noite de ontem acreditar que continua possível chegar a um 
negócio amigável entre a Suez e a Veolia, mas que “um novo adiamento não 
teria levado a um acordo”.  

Se as negociações continuarem hostis, a principal arma da Suez poderá ser a 
pílula envenenada (fator de desvalorização da empresa) criada no mês passado 
quando pôs seus ativos hídricos franceses, que a Veolia esperava vender para 
esvaziar preocupações antitruste, em uma fundação protegida.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 06/10/2020  

Seção: Brasil 
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Autor: Ana Paula Ragazzi 

Título: Secretaria cria grupo de combate a abusos regulatórios 

A Secretaria de Advocacia da Concorrência e Competitividade (Seae) do 
Ministério da Economia criou a Frente Intensiva de Avaliação Regulatória e 
Concorrencial (Fiarc). O objetivo, conta o secretário Geanluca Lorenzon, é 
combater abusos regulatórios.  

“A nossa ideia é investigar e cassar abusos regulatórios, como diz a Lei da 
Liberdade Econômica, para exercer a competência que a lei de concorrência nos 
dá, que é identificar atos normativos anticompetitivos”, afirma.  

Lorenzon, que está à frente da Seae desde maio, explica que o sistema brasileiro 
de concorrência, está dividido entre o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), que acompanha os entes privados; e a Seae, que tem a 
função de promover a concorrência, principalmente, no meio público. Essa 
competência da secretaria, de identificar eventuais normas que sejam 
anticompetitivas, existe há cerca de dez anos. Mas esse trabalho vinha sendo 
feito sem procedimentos definidos.  

“Estamos criando agora um procedimento padrão, transparente e público. 
Queremos deixar uma cultura organizacional correta ”, afirma Lorenzon.  

A Fiarc vai trabalhar com denúncias. Determinado agente, pessoa física ou 
jurídica, vai encaminhar à frente uma denúncia relacionada a alguma norma da 
administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, que 
esteja causando problema concorrencial. Pode ser uma regra da Comissão de 
Valores Mobiliários, para citar um exemplo.  

A partir da denúncia, a Fiarc vai abrir uma investigação, fará um estudo, ouvirá o 
órgão envolvido, fará audiência pública, convidará especialistas e, no fim desse 
período, que deverá ser de 120 dias, chegará a uma conclusão. Se for 
identificado o abuso regulatório, a frente vai encaminhar essa conclusão ao 
órgão cuja norma foi denunciada com uma sugestão de revisão. Se chegar à 
conclusão de que o assunto merece apenas algum aprimoramento, igualmente 
a secretaria recomendará algum caminho ao órgão. A terceira possibilidade é a 
frente avaliar que não há nenhum problema com a norma.  

A expectativa, no primeiro ano de vida da Fiarc, é de aceitar três denúncias para 
análise por mês. Internamente, a avaliação é que os principais setores 
analisados serão mercado de capitais, insumo para a construção civil e saúde e 
sanitário como um todo.  
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Até o fim do mês, a Fiarc deverá ter um chefe nomeado, diz Lorenzon. A 
formação da frente vai variar conforme a denúncia. A Seae é dividida entre 
diversas coordenações setoriais, como mineração, petróleo e gás, saúde, outra 
serviços financeiros, mercado de capitais e comércio exterior. “Dependendo da 
área que será questionada, haverá uma equipe para a frente.”  

A Fiarc terá essa função reativa na reavaliação da legislação, afirma Lorenzon, 
destacando que a função de “escaneamento” das leis para identificar eventuais 
problemas ficará com o “observatório de desregulamentação”, outra iniciativa 
deste governo.  

A criação da Fiarc foi publicada do “Diário Oficial da União” de ontem, por meio 
de uma instrução normativa. É mais uma iniciativa do governo, explica 
Lorenzon, para transformar a carga regulatória brasileira, que define como a 
mais cara e a segunda pior do mundo, citando dados de estudos do Banco 
Mundial e da OCDE.  

O governo, afirma Lorenzon, tem atacado esse problema em três frentes. Na 
primeira, começou a enfrentar o que chama de “estoque desconhecido”, por 
meio de triagem, revisão e consolidação de todas as normas federais para 
renová-las, na segunda fase, de modernização. A Fiarc é a terceira fase, que 
busca eliminar distorções.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 06/10/2020  

Seção: Editorial 

Autor:  

Título: A venda das refinarias da Petrobrás 

 
Por 6 votos contra 4, o Supremo Tribunal Federal concedeu liminar autorizando 
a Petrobrás a vender refinarias sem a exigência de autorização prévia do Poder 
Legislativo. Apesar da margem apertada e ainda que o caso não tenha sido 
julgado, a liminar assegura à empresa liberdade para ser gerida de acordo com 
os interesses de seus acionistas. 
 
Além de destravar a gestão da Petrobrás, a decisão aumenta a segurança 
jurídica e garante um ambiente mais saudável para os negócios. Entre outros 
motivos, porque abre um precedente permitindo que empresas sob controle da 
União também possam adotar a mesma estratégia para equilibrar suas receitas 
e se desfazer de negócios que não estão no rol de suas atividades-fim. O caso foi 
julgado a pedido de lideranças políticas que questionavam a liberdade da 
Petrobrás de vender subsidiárias sem o aval do Legislativo. A empresa pretende 
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vender oito subsidiárias da área de refinamento, para se capitalizar e concentrar 
investimentos na sua atividade-fim. 

Pressionados por forças políticas regionais e por entidades sindicais vinculadas à 
Federação Única dos Petroleiros, líderes partidários na Câmara e no Senado se 
opuseram à venda. Do ponto de vista formal, alegaram que em 2019 o Supremo 
já havia decidido que, nos negócios em que a Petrobrás perde o controle 
acionário de suas subsidiárias, as negociações só podem ser feitas com 
autorização do Congresso. Afirmaram também que a venda num período de 
crise de saúde pública e econômica reduziria os preços dos ativos e que o 
Judiciário não pode “atropelar” o Legislativo. 

Ao justificar a liminar, os seis ministros que a concederam invocaram 
argumentos sensatos. Deixaram claro que a sobrevivência de uma empresa 
depende do livre exercício da discricionariedade de gestão de seus executivos. 
Alegaram que, com a venda de subsidiárias problemáticas, a empresa busca 
alcançar mais eficiência e mais rentabilidade. 

Lembraram que a Petrobrás já vinha sofrendo pressões do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade) para se desfazer de certos negócios, 
principalmente na área de distribuição de gás. O Supremo agiu com correção. 
Especialistas em infraestrutura lembram que a venda de subsidiárias pela 
Petrobrás amplia a competição, atraindo novos investimentos para o setor e 
criando mais empregos. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 06/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: Denise Luna 

Título: Brasil é o 8º que mais cria vagas em energia solar 

 
O Brasil entrou pela primeira vez no ranking dos dez países que mais geraram 
emprego no setor de energia solar fotovoltaica em 2019, ficando em oitavo 
lugar e deixando para trás líderes históricos do segmento, como Alemanha e 
Reino Unido, informou ontem a Associação Brasileira de Energia Solar (Absolar). 
O ranking é elaborado pela Agência Internacional de Energia Renovável (Irena), 
que em relatório mostrou que o setor de energia renovável gerou 11,5 milhões 
empregos no mundo em 2019, com a participação majoritária da indústria solar 
fotovoltaica em 3,8 milhões de postos de trabalho, um terço do total. 
 

O Brasil gerou mais de 43 mil empregos no setor solar fotovoltaico no ano 
passado, mas, segundo a levantamento da Absolar, baseado em premissas mais 
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abrangentes e que incorporam todos os elos da cadeia de valor do setor com 
operações no País, a contratação total em 2019 atingiu a marca de 60 mil 
trabalhadores. “De acordo com o estudo, no quesito igualdade de 
oportunidades, o setor de renováveis é mais inclusivo e equilibrado em relação 
ao gênero, com as mulheres representando 32% dos postos, valor 
significativamente superior ao encontrado no setor de combustíveis fósseis, em 
que a representatividade feminina é de apenas 21%”, disse a Absolar em nota. 
Segundo o presidente da entidade, Rodrigo Sauaia, a energia solar fotovoltaica 
terá função cada vez mais estratégica para o atingimento das metas de 
desenvolvimento socioeconômico e sustentável do Brasil e dos demais países. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                    

Data: 06/10/2020  

Seção: Política 

Autor:  

Título: Lei do gás e só 

A depender dos palpites de 174 parlamentares ouvidos pela XP Investimentos, 
apenas a Lei do Gás tem alta chance de ter sua votação concluída, na Câmara e 
no Senado, este ano: 53% classificaram as chances como altas. Já a privatização 
da Eletrobras ficou em 12% em termos de alta chance de aprovação este ano. O 
Renda Cidadã, 32%. 
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